	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




4

	PROCESSO CEE
	Nº 192/1993 – Reautuado em 05/05/2012

	INTERESSADO
	Colégio da Fundação Santo André

	ASSUNTO
	Aprovação do novo Regimento Escolar

	RELATORA
	Cons.ª Maria Helena Guimarães de Castro

	PARECER CEE
	Nº 71/2013                                  CEB                                 Aprovado em 27/02/2013


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
Cuidam os autos, do recebimento do pedido de aprovação do novo Regimento Escolar do Colégio da Fundação Santo André, conforme Ofício Nº 03/2012, da DER Santo André, (fls.264). A Instituição obteve a aprovação de seu último Regimento Escolar pelo Parecer CEE Nº 185/99. (fls. 217 a 220)
Este Colégio é mantido pela Fundação Santo André - FSA, instituída pela Lei Municipal Nº 1.840 de 10-06-1992 e situa-se à Avenida Príncipe de Gales, 821, Santo André, São Paulo. Foi autorizado pela Portaria DRE-6 Sul de 07/12/89 e pelo Parecer CEE Nº 335/91, e submete-se à DER Santo André para fins de supervisão. 

De acordo com o inciso II, art. 2º da Deliberação CEE Nº 01/99 “ é de competência deste Conselho a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, relativamente às instituições criadas por leis específicas, experimentais ou mantidas por universidades públicas”; e a Indicação CEE Nº 09/97 que estabelece que: “O Regimento Escolar, no seu conjunto, deve ser um texto destituído de minúcias e particularidades conjunturais, mas precisa conter um mínimo de preceitos que (...) regulamentem as relações entre os participantes do processo educativo.” Assim, ressaltamos alguns tópicos abaixo.
Dentre seus objetivos, destacamos: ”desenvolver no aluno a capacidade de autocrítica, autoavaliação, e aprimorá-lo como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, criar oportunidades para a aquisição de conceitos e/ou fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática no ensino de cada disciplina.” (fls. 269)
Em relação aos cursos, o Estabelecimento mantém Cursos na Educação Básica, nas modalidades Ensino Fundamental II e Ensino Médio, nos moldes da Lei Nº 9.364/96 e suas normatizações e poderão funcionar nos períodos matutino, vespertino e noturno. (fls. 269)
O Colégio tem sua identidade político-pedagógica na forma de um Colégio de Aplicação, sendo este “o resultado do desenvolvimento de projetos de trabalho definidos em conjunto pelo Colégio da Fundação Santo André e o Centro Universitário Fundação Santo André, institucionalmente e por meio da articulação das práticas pedagógicas em aplicação no Colégio da Fundação Santo André. Para tanto, será constituída a Câmara da Educação Básica, composta paritariamente por docentes do Colégio e da FAFIL – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, Unidade do Centro Universitário, contemplando as diferentes áreas do conhecimento e com as seguintes atribuições essenciais:

I - propor, acompanhar e avaliar projetos (...) relacionados ao ensino e à aprendizagem, nas diferentes áreas de conhecimento da Educação Básica;

III - elaborar e acompanhar (...) um projeto de estágio supervisionado para alunos da FAFIL, com o objetivo precípuo de ampliar as possibilidades de estágio (...)” (fls.270)

Em relação à Organização Política, Administrativa e Técnica “O mandato do Diretor e do Vice-Diretor será de quatro anos permitida uma única reeleição consecutiva”, compondo uma chapa contendo plano de gestão e currículo. (...) “O núcleo de direção da escola é o centro executivo do planejamento, organização, coordenação, avaliação e integração de todas as atividades desenvolvidas no âmbito da unidade escolar.” “Os cargos de Diretor e Vice-Diretor serão exercidos, preferencialmente, por professores e especialistas da escola, devidamente habilitados.” (fls.272). “O secretário da escola (...) é o funcionário encarregado de coordenar e verificar o andamento dos serviços de secretaria, aplicar métodos racionais de trabalho, visando à escrituração e arquivamento dos documentos escolares, e das correspondências.”
“A escola conta com laboratórios de Física, Química, Biologia (...)”. “A biblioteca exercerá trabalho complementar às atividades didático-pedagógicas da escola (...).” (fls.274 e 275)

Em relação ao Núcleo Técnico-Pedagógico, este “terá a função de proporcionar apoio técnico aos docentes e discentes da escola”. (...) “A escola contará com um serviço de coordenação pedagógica”. (fls. 275)

O Colégio também ”buscará meios para estimular a formação permanente do pessoal docente, técnico e administrativo.” (fls.276)   
Em relação ao Processo de Avaliação, este tem como princípio “o aprimoramento da qualidade do ensino”. “A avaliação será subsidiada por procedimentos de observação, registros contínuos e terá por objetivo permitir o acompanhamento: sistemático e contínuo do processo ensino-aprendizagem (...)”. 
A avaliação do processo Ensino-Aprendizagem “será realizada de forma contínua e cumulativa”. (...) “envolve a análise do conhecimento, das habilidades e competências adquiridas pelo aluno no processo de construção e também aspectos formativos, por meio da observação de suas atitudes referentes à presença às aulas, participação nas atividades pedagógicas e responsabilidade com que assume o cumprimento de seu papel.” (fls.278 e 279) (...) “Os alunos serão avaliados trimestralmente, por meio de instrumentos diversificados tais como: provas escritas e orais, trabalhos, pesquisas e acompanhamento sistemático de suas atitudes, frente aos processos de ensino e aprendizagem.” (fls. 279) (...) “Se MA (Média Anual) for menor que 6,0 (seis) pontos, o aluno terá direito à recuperação anual (RA).” (fls.279) (...) “Será considerado promovido na série: I- O aluno que obtiver MA (Média Anual) maior ou igual a 6,0 (seis) pontos em todas as disciplinas”. (...) “Será considerado retido na série: (...) “O aluno que obtiver MF (Média Final pós-recuperação anual) menor que 6.0 (seis) pontos em qualquer componente curricular, após a análise pelo Conselho de Classe.” (fls.280 e 281)
Em sua Organização Didática: “o currículo obedecerá a normas emanadas dos órgãos competentes e comporá o Plano Escolar.” (fls.281) (...) “A escola poderá instalar, desde que devidamente autorizada pelos órgãos próprios da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, outros cursos e/ou educação profissionalizante.” O Plano Escolar (...) “será encaminhado à instância legal competente para homologação e englobará os aspectos dinâmicos da organização didática, baseando-se na legislação e normas pertinentes em vigor”. Os Históricos Escolares e Certificados “a serem conferidos serão registrados e homologados digitalmente, em sistema integrado e específico (GDAE), ou outro que venha a substituí-lo, atendendo à legislação pertinente.” (fls.282)
O Regime de funcionamento será “em regime seriado anual, com carga horária e quantidade de dias letivos de acordo com a legislação vigente.” “Os cursos de Ensino Fundamental e Médio poderão funcionar nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme artigo 6º, obedecidas as instruções baixadas pelos órgãos competentes.” (fls. 282 e 283)
Em suas formas de Ingresso, Classificação e Reclassificação (...) “A escola definirá, anualmente, o número de vagas disponíveis”. “O preenchimento dessas vagas será feito por meio de processo seletivo, sendo os alunos classificados dentre os da mesma origem.” (...) “O aluno concluinte do Ensino Fundamental no Colégio da Fundação Santo André terá assegurado, automaticamente, vaga no Ensino Médio do Colégio da Fundação Santo André.” (fls.283 e 284)

O Corpo Docente da Escola “será constituído de professores devidamente habilitados ou legalmente autorizados para exercerem o magistério.” Estão inclusos neste capítulo: direitos, deveres, proibições, impedimentos e o regime disciplinar. Em se tratando de atribuição de aulas, estas “serão atribuídas anualmente, verificada a habilitação dos professores e demais exigências legais. Serão considerados os critérios de tempo de docência na disciplina (por modalidade de ensino) e os resultados obtidos na Avaliação Institucional, cujos critérios deverão ser elaborados pelo Conselho de Escola”. (fls. 284 a 287)
O corpo discente “será constituído pelos alunos regularmente matriculados na escola”. Estão inclusos neste capítulo: direitos, deveres, proibições, impedimentos e regime disciplinar. (fls.287 e 288)
O Conselho de Escola é o “órgão máximo de deliberação nas questões acadêmicas da Educação Básica, será eleito anualmente durante o primeiro mês letivo, presidido pelo diretor de escola” (...) “deverá reunir-se, ordinariamente, duas vezes por semestre e, extraordinariamente, por convocação do diretor de escola, ou por proposta de 1/3 de seus membros.” (fls.289)
Este Regimento encontra-se adequado à Lei Federal Nº 9.394/96 e às legislações subsequentes.
2. CONCLUSÃO
2.1 Em face ao exposto, aprova-se, nos termos deste Parecer, o novo Regimento Escolar do Colégio da Fundação Santo André, mantido pela Fundação Santo André - FSA.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer, ao Colégio da Fundação Santo André, à Diretoria de Ensino Região Santo André, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB.

2.3 O Colégio da Fundação Santo André deverá enviar uma cópia, em CD, deste Regimento para ser rubricada pela Assistência Técnica.
a) Cons.ª Maria Helena Guimarães de Castro
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de fevereiro de 2013.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de fevereiro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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